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RESUMO 

Esta pesquisa tem o objetivo de realizar um diagnóstico das modernas propostas de 
utilização das Inteligências Artificiais a serviço do judiciário, com foco na proposta 
de total automação decisória, na figura do juiz-robô. Os seguintes problemas de 
pesquisa seguem como norte: qual o limite para a inserção das tecnologias a serviço 
do Judiciário? a integração destas no processo está se desenvolvendo a partir do 
interesse na proteção da integridade e autonomia do direito e sob o paradigma de um 
acesso à justiça qualitativo? é possível apontar danos ou ganhos para a 
processualidade democrática? a proposta de um juiz-robô está coerente com o 
paradigma democrático? a importância dessa pesquisa se vislumbra a partir da 
necessidade de se pensar no acesso ao judiciário e os seus entraves modernos, 
sobretudo a partir dos novos diálogos entre Direito e Tecnologias, sob a forma de um 
Direito 4.0 . Desse modo, a dissertação inicia-se pela abordagem do acesso à justiça nos 
paradigmas do processualismo brasileiro, identificando um cenário de crise pela lupa 
de relações predatórias entre Direito e Economia, sob a forma de um neoliberalismo 
processual. Em seguida, descortinam-se as bases dos diálogos entre Direito e 
Tecnologias, na proposta de um judiciário reloaded , em que também é feito um 
diagnóstico do juiz-robô e dos principais debates teóricos acerca da possível 
utilização da ferramenta no judiciário brasileiro, sobretudo a partir da identificação 
das bases de uma corrente eficientista e de ideais de mercado, que “vende” a 
automação decisória como ferramenta deificada a um judiciário-cliente que busca 
remediar a crise que o assola, sob o compromisso com o (tecno)neoliberalismo 
processual. Por fim, apresentam-se caminhos possíveis à automação – em efetivo 
desenviesamento da perspectiva deificada - a partir do compromisso com a 
democratização processual, fundada na teoria da decisão de Ronald Dworkin e a sua 
tese da resposta correta no Direito. O método de abordagem foi o pragmático-
linguístico, formado pelas consequências experimentadas sobre um determinado fato 
em que a pesquisa é motivada por uma dúvida real , baseado nas técnicas de revisão 
bibliográfica e documental. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Inteligência artificial; automação decisória; Processo Jurisdici-

onal Democrático; eficientismo; produto tecnológico.  

 



 

ABSTRACT 

This research aims to carry out a diagnosis of modern proposals for the use of 
Artificial Intelligence in the service of the judiciary, focusing on the proposal of total 
decision-making automation, in the figure of the robot judge. The following research 
problems follow as a guide: what is the limit for the insertion of technologies at the 
service of the Judiciary? Is the integration of these in the process developing from the 
interest in the protection of the integrity and autonomy of the law and under the 
paradigm of a qualitative access to justice? Is it possible to point out damages or gains 
for the democratic process? Is the proposal of a robot judge consistent with the 
democratic paradigm? The importance of this research can be seen from the need to 
think about access to the judiciary and its modern obstacles, especially from the new 
dialogues between Law and Technologies, in the form of a Law 4.0. Thus, the 
dissertation begins by approaching the access to justice in the paradigms of Brazilian 
proceduralism, identifying a crisis scenario through the magnifying glass of 
predatory relations between Law and Economics, in the form of a procedural 
neoliberalism. Then, the bases of the dialogues between Law and Technologies are 
revealed, in the proposal of a reloaded judiciary, in which a diagnosis of the robot-
judge is also made and the main theoretical debates about the possible use of the tool 
in the Brazilian judiciary, especially the from the identification of the bases of an 
efficient current and of market ideals, which “sells” decision -making automation as a 
deified tool to a judiciary-client that seeks to remedy the crisis that plagues it, under 
the commitment to procedural (techno)neoliberalism. Finally, possible paths to 
automation are presented - in an effective deflection of the deified perspective - from 
the commitment to procedural democratization, based on Ronald Dworkin's decision 
theory and his thesis of the correct answer in Law. The method of approach was the 
pragmatic-linguistic, formed by the consequences experienced on a certain fact in 
which the research is motivated by a real doubt, based on the techniques of 
bibliographic and document review. 

 

KEYWORDS: Artificial intelligence; decision automation; Democratic 

Jurisdictional Process; efficiency ; technological product.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A sociedade moderna e hiper conectada é marcada pelo boom da virada 

tecnológica, que clareia a nossa relação com a tecnologia como cada vez mais 

necessária. Contudo, percebe-se a formação de uma redoma de vidro quando 

se trata do uso da Inteligência Artificial no Direito. Essa aparente miopia pode 

ruir com as bases do que já foi construído e do que está em construção no Es-

tado Democrático de Direito e no Processo Jurisdicional democrático, e ainda, 

marca, no cenário de crise do Judiciário, a tecnologia como um método possível 

que não poderia ser assim considerado sem retornar a paradigmas superados 

como o da filosofia da consciência (presente no pensamento iluminista), e 

mesmo sem se afiliar a pressupostos temerários, como o Neoliberalismo.  

Para pensar no problema do acesso à justiça é preciso pensar nos para-

digmas da modernidade desse admirável mundo novo , e aqui dar-se-á ênfase à 

questão tecnológica, sobretudo ao processo do pós virada-tecnológica, com o 

fortalecimento da Inteligência Artificial, no que se chama de Direito 4.0. A esse 

momento, inaugura-se uma nova abordagem do neoliberalismo, tornando-se 

um (tecno)neoliberalismo.1  

 

1 Esse termo, cunhado por Ângela Espíndola, revela a junção da corrente neoliberal – aliada 
ao mercado e a bases econômicas, que no processo se reflete como um instrumento de 
eficiência e de maximização de riquezas – com a corrente da virada tecnológica. Essa jun-
ção reúne os pressupostos do primeiro e faz uma análise crítica das más leituras do se-
gundo. Assim, como produto final, fala-se em um (tecno)neoliberalismo, que propõe um 
método tecnológico a todo custo, para que se alcance os ideais neoliberalistas e assim, “(...) 
o direito acaba sendo funcionalizado diante da mundialização do neoliberalismo e da ra-
cionalidade pragmática. A eficiência, enquanto melhor alocação de recursos, implica a ava-
liação das instituições segundo parâmetros de custos e benefícios . (...) Será que isso repre-
senta a “realidade” ou pelo menos o compromisso assumido pelo Estado Democrático de 
Direito? Ver em: ESPINDOLA, Angela Araujo da Silveira. SANGOI, Bernardo Girardi. A 
crise da jurisdição e a funcionalização do Direito pela Economia: a justiça e os números. 
Revista de Direito Brasileira, São Paulo, 2017, v. 18, n.7, p.214-229.  
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  Se, antes de tudo, o neoliberalismo já prejudica o bom andar do processo 

jurisdicional democrático, essa vertente tecnológica é ainda mais preocupante, 

em especial porque há uma certa redoma de vidro que circunda a proposta de 

automação decisória no processo que, ao apresentar bons pontos, torna nebu-

losa a perspectiva crítica. No (tecno)neoliberalismo estão também presentes os 

imperativos de eficiência, de produtividade, do esvaziamento do papel forma-

dor das decisões, de provimentos massificantes, de máxima sumarização da 

cognição e de um aumento no protagonismo judicial, que nada têm de bom em 

uma perspectiva de melhoria social ou de ampliação dos pressupostos legiti-

madores do processo. 

Em tempos da quimérica crise do Judiciário, em que se apontam diversas 

“soluções”, a proposta tecnológica caiu como uma luva para os que acreditam 

que alavancar produtividade e eficiência é o caminho, sobretudo para a questão 

da litigiosidade em massa. As tecnologias se mostram nesse cenário como um 

artifício inegável e já impossível de ser travado. Não se pode mais voltar a uma 

estaca-zero. A evolução depende disso. A boa desenvoltura do Estado Demo-

crático de Direito depende da aceitação de que este se insere, agora, em uma 

era cada vez mais tecnológica e automatizada. 

Dito isso, é ainda necessário salientar que a crise do Judiciário pode ser 

vista a partir da atermação de um “escultor de estátuas de santos”; e isso, por-

que existem estudos diversos sobre as problemáticas que circundam o Judiciá-

rio e a utilização de tecnologias, o que aponta para o fato de que a primeira 

premissa, de que há uma crise no Judiciário, motivada pela (má) utilização das 

tecnologias, seria verdadeira. Por outro lado, essa premissa acompanha uma 

proposta ainda macro de que o Judiciário vive em crise. Sobre isso, Pedron 2 

alerta, a partir de um olhar reconstrutivo dos fatores históricos e sociológicos 

sobre a crise do Judiciário na modernidade. Partindo de uma análise haberma-

 

2 PEDRON, Flávio Quinaud. Um olhar reconstrutivo da modernidade e da crise do judiciário: 
a diminuição de recursos é mesmo uma solução? Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 
3a. Região. Belo Horizonte, v.44, n.74, p. 217-239, jul./dez. 2006. 
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siana, o autor aponta que as crises desempenham papel fundamental na Mo-

dernidade, não podendo e nem devendo serem sanadas. E , por isso, diz que as 

crises, a partir de uma visão funcional, são “fruto de uma colonização da raci-

onalidade sistêmica (principalmente do Mercado) que desaloja a ação comuni-

cativa do seu habitat, trazendo prejuízo para a legitimidade do direito mo-

derno”   

Superado o argumento inicial sobre a (in)existência de crise(s) no Judici-

ário, o problema a que se propõe o desenvolvimento aqui parte da pergunta: O 

Judiciário quer acabar com a crise, ou apenas mascará-la? Como explica Pe-

dron,3 se ele acabar com a crise, ele deixará de ter protagonismo midiático e 

pode perder acesso a verbas orçamentárias que seriam justificadas para o com-

bate à crise. Por isso, a crise é sobretudo interna. Os juízes, mesmo considerando 

todos os números de processos, não fazem a gestão adequada. Frequentemente, 

deixam de analisar as petições iniciais que ingressam e não cuidam de promo-

ver um saneamento preventivo. Como consequência, diversos processos são 

conduzidos de qualquer modo.  

Assim, urge a necessidade de se realizar um diagnóstico dos ruídos que 

os modernos diálogos entre Direito e Tecnologia estão produzindo no para-

digma democrático de processo, sobretudo para identificar a qual paradigma 

as modernas propostas de automação decisória servem: ao democrático ou ao 

(tecno)neoliberal?  

Portanto, qual o limite para a inserção das tecnologias a serviço do Judi-

ciário? A integração destas no processo está se desenvolvendo a partir do inte-

resse na proteção da integridade e autonomia do direito e sob o paradigma de 

um acesso à justiça qualitativo? É possível apontar danos ou ganhos para a 

processualidade democrática?  

Em detalhes, o tema desta dissertação situa-se na intersecção entre Di-

reito e Tecnologias, com foco no potencial (r)evolucionário das Inteligências 

 

3 PEDRON, Flávio Quinaud. Um olhar reconstrutivo da modernidade e da crise do judiciário: 
a diminuição de recursos é mesmo uma solução? Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 
3a. Região. Belo Horizonte, v.44, n.74, p. 217-239, jul./dez. 2006. 
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Artificiais no Processo Jurisdicional Democrático , delimitando-se, pela busca 

em realizar um diagnóstico das modernas propostas de utilização das Inteli-

gências Artificiais a serviço do judiciário, mais precisamente na proposta de 

automação decisória, na figura de um Juiz-Robô. 

Trata-se de um estudo que possui berço no grupo de pesquisa Acesso à 

Justiça e Poder Judiciário - CAJU4, e justifica-se pelo enquadramento na área de 

concentração Fundamentos e Efetividade do Direito  e também na linha de pesquisa 

Ética, Autonomia e Fundamentos do Direito, ante a necessidade de, partindo 

da acepção de que o judiciário sofre de uma crise de identidade, analisar se o 

Direito está sendo predado pela Economia, sob os fundamentos de uma cor-

rente (tecno)neoliberal, em que a proposta tecnológica do juiz-robô apresenta-

se como um método de produção em massa, diretamente ligado a pressupostos 

quantitativos de acesso à justiça.  

O problema de pesquisa consiste em avaliar  a formação de uma redoma 

de vidro quando se trata do uso da Inteligência Artificial no Direito. Essa apa-

rente miopia pode ruir com as bases do que já foi construído e do que está em 

construção no Estado Democrático de Direito e no Processo Jurisdicional de-

mocrático, e ainda, marca, no cenário de crise do Judiciário, a tecnologia como 

um método possível que não poderia ser assim considerado sem retornar a pa-

radigmas superados como o da filosofia da consciência (presente no pensa-

mento iluminista), e mesmo sem se afiliar a pressupostos temerários, como o 

 

4 Grupo de pesquisa vinculado ao Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito do 
Centro Universitário FG (UniFG), coordenado pelo Prof. Dr. Flávio Quinaud Pedron e p ela 
Profa. Dra. Angela Araujo da Silveira Espindola, destinado a a realizar estudos, investiga-
ções e avaliações do funcionamento e a atuação do sistema judiciário, partindo de análises 
locais, estaduais e regionais visando, num futuro próximo, um mapeament o nacional e 
comparativo sobre o acesso à justiça. A partir de dados pré -existentes fornecidos por ins-
tituições do sistema de justiça ou da coleta de dados junto ao Observatório do Semiárido 
Nordestino da UNIFG, pretende-se chegar a um diagnóstico empírico que favoreça a sele-
ção de questões judicializadas ou potencialmente judicializáveis que possam ser usadas 
como estudos de caso representativos dos óbices ao acesso à justiça. Os óbices ao acesso à 
justiça, a partir do referencial teórico utilizado, serão categorizados como econômicos, ge-
ográficos, políticos, processuais, psicológicos e culturais, evidenciando o tensionamento 
entre a igualdade jurídico-formal e as desigualdades socioeconômicas. Ver mais em: 
http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/7150269591110151.  
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Neoliberalismo. É, portanto, que se forma a questão principal: os juízes-robôs 

estão/estarão a serviço do Processo Jurisdicional Democrático ou do (tecno)ne-

oliberalismo processual? 

Com efeito, foram propostas as seguintes hipóteses: a) existe um (dentre 

inúmeros) cenário de crise no judiciário, diretamente conectado à dualidade do 

ser e dever ser do acesso à justiça; b) as tecnologias pertencem ao DNA do pro-

cessualismo brasileiro, de forma inescusável, sendo necessário realizar aportes 

para que esse diálogo se mantenha sempre atrelado aos parâmetros democráti-

cos, através de um descortinamento sistemático; c) existe uma relação predató-

ria da Economia no Direito, forte nas fases do processualismo brasileiro, mar-

cada por compromissos com produtividade e eficiência a qualquer custo , inclu-

sive pela sobreposição de valores quantitativos aos qualitativos, e a proposta 

do juiz-robô, uma ferramenta de IA, está atrelada à essa corrente, denominada 

de (tecno)neoliberalismo; d) o palco das atuais discussões sobre a automação 

decisória subdivide-se entre a deificação tecnológica e o negacionismo irracio-

nal; e) já que inescusáveis os interlúdios tecnológicos no judiciário, aponta-se 

o debiasing como fator determinante para a aplicabilidade democrática de  qual-

quer forma de automação decisória. 

É a partir daqui que se percebe o diálogo central em que o trabalho se 

desenvolve: Direito, Processo, Tecnologia e a corrupção neoliberal. Há uma in-

terligação que fomenta uma crise a ser estudada, entendida, e, (deveras?) sa-

nada. Tem-se como objetivo geral, portanto, demonstrar que a proposta de um 

juiz-robô, no atual desenvolvimento tecnológico, cumpre relação com a “venda 

de um produto” compromissado com ideais outros que não democráticos, mas 

neoliberais, e, portanto, prejudiciais ao paradigma processual que estamos in-

seridos; mas também se vai de encontro à caminhos negacionistas, apresen-

tando possibilidades para a automação. 

Tem-se como objetivos específicos: a) realizar um estudo sobre o ser e o 

dever ser do acesso à justiça investido no paradigma democrático, perquirindo 

as fases do processualismo brasileiro e seus elementos de crise ; b) apresentar 
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as bases do judiciário high tech, compreendendo os seus atuais ruídos no cená-

rio de crise; c) descortinar a proposta de automação decisória no judiciário, 

identificando na figura do juiz-robô as principais críticas e impasses ao Estado 

Democrático de Direito; d) situar os principais debates sobre a automação de-

cisória no Brasil; e) investigar a filiação dogmática da proposta do juiz-robô; f) 

apontar caminhos (democráticos) possíveis à automação decisória. 

 A partir desse fio, elaborou-se o plano de investigação na redação de três 

capítulos. Em detalhes: 

 No primeiro capítulo, realiza-se um quadro investigativo das fases do 

processualismo brasileiro, marcado em constante por um cenário de crise, ao 

qual receberá o norte da lupa econômica e dos seus fatores de obliteração dos 

fundamentos de estado e de processo, a partir de uma relação predatória, man-

tendo o acesso ao judiciário entre a binaridade ser e dever ser. Nesse contexto 

binário (que não é adversativo), analisa-se acesso quantitativo e acesso quali-

tativo, sintoma e causa, Direito e Economia, Direito e Tecnologias, Direito e 

Inteligência Artificial, tecendo um fio inicial sobre a relação do surgimento da 

oferta de um “remédio tecnológico” (juiz-robô) a um judiciário em crise. 

 O segundo capítulo, com a proposta de desmistificar as tecnologias a ser-

viço do judiciário, denomina-se de judiciário reloaded, tendo a sua base fundante 

em uma palestra ministrada pela professora Angela Espindola, que buscou, 

através do interlúdio da metodologia de Direito e Literatura  pela narrativa fíl-

mica Matrix, realizar um estudo sobre as atualizações do judiciário em diálogo 

com as tecnologias, partindo da acepção de que o judiciário sofre hoje de uma 

crise de identidade, em que pretende-se um Estado Democrático de Direito, 

mas ainda com comportamentos de um Estado Liberal , e com o padecimento 

das crises de um Estado Social que nunca se foi.  Nessa proposta, dar conta de 

uma abertura democrática exige que sejam postos em evidência os “códigos -

base” que alimentam o paradigma atual, remetendo-se sempre à necessidade 

de desvinculação, para tanto, de oposições de senso comum, como Direito e 

Tecnologias ou virtual e real. Nessa proposta, o processo se compreende como 
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uma tecnologia, não há oposição, mas a necessidade de se descortinar as impo-

sições modernas nesse diálogo, que não pode existir somente na dicotomia dei-

ficação/negacionismo.   

Ainda no segundo capítulo, realiza-se um diagnóstico da proposta do 

juiz-robô no judiciário brasileiro, e, por necessário, adverte-se que não se rea-

lizou um estudo sobre como funcionam as IA’s e seus processos de aprendizado 

em termos técnicos. Mas tão somente investigar as bases da proposta de auto-

mação decisória a partir da figura do Juiz-Robô, sem compromisso com a didá-

tica de inteligência artificial , mas em sede de estado da arte, reunindo as prin-

cipais aplicabilidades, ferramentas a serviço do judiciário, potencialidades, crí-

ticas, e vertentes de discussões. 

Nessa proposta, coloca-se em evidência um dos principais contributos à 

discussão sobre automação decisória no país, situado no desacordo teórico en-

tre Lenio Streck, Alexandre Morais da Rosa e Daniel Boeing, onde será possível 

identificar as correntes da dicotomia deificação e negacionismo, além de fo-

mentar um debate teórico científico completo, fornecendo o panorama neces-

sário para finalizar o diagnóstico da proposta do juiz-robô.  

Em sequência, retoma-se o discurso do ser e dever ser do acesso à justiça, 

perquirindo a base econômica que circundou/circunda os paradigmas proces-

suais e de Estado, identificando, portanto, a corrente eficientista, ligada a ideais 

de mercado, que está atrelada diretamente à oferta do produto tecnológico em 

sua forma deificada, enviesada. A visão acrítica é reproduzida com a mesma 

rapidez que um algoritmo trabalha, e o produto tecnológico é vendido como a 

divindade que pode solucionar os problemas da crise do judiciário , compro-

vando a hipótese da vinculação ao (tecno)neoliberalismo.  

No terceiro e último capítulo, na pretensão de, efetivamente, possibilitar 

o debiasing do viés tecnológico, com a cautela necessária para não se inserir no 

irrational rejectionism que Susskind apontou, buscou-se a promoção de cami-

nhos para que seja possível se falar em automação decisória, a partir de Dwor-

kin e sua tese da resposta correta no Direito.  

A pesquisa pauta-se na Metodologia pragmática linguística, na qual é 
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formada pelas consequências experimentadas sobre um determinado fato em 

que a pesquisa é motivada por uma dúvida real5. Dessa forma, Charles Sanders 

Peirce, desenvolve um ensaio chamado “Como tornar claras as nossas ideias” e 

buscou introduzir nesse ensaio uma metodologia científica, e o seu método uti-

lizado pretendeu-se afastar o imperialismo logicista ao amparar-se no método 

abdutivo6. Portanto, o método é uma inferência utilizada para explicar um pro-

blema, ou seja, cria-se hipóteses que podem ser verificadas indutivamente.  

Dessa forma, o pragmatismo traz uma proposta da descoberta e da justi-

ficação para o Direito7. Assim, construiu-se uma tentativa de superação do pa-

radigma positiva e do seu consequente formalismo na aplicação jurídica8. Nesse 

sentido, pode-se caracterizar o pragmatismo como antifundacionalista, contex-

tualista, instrumentalista, consequencialista e interdisciplinar 9. 

Posto isto, considera-se antifundacionalista porque refuta uma verdade 

que foi dada por princípios e conceitos abstratos, que tem resistência às trans-

formações sociais10. Nessa linha, é contextualista porque norteia-se por ques-

tões práticas, feitas pelas experiências sociais, no qual estão a interpretação e 

aplicação do direito11. 

Ademais, é instrumentalista porque se baseia na investigação dos efeitos 

 

5 ARAÚJO, Clarice von Oertzen de; e ALVES, Pedro Spíndola Bezerra (orgs.). Reflexões sobre 
o pragmatismo filosófico e jurídico. Curitiba: CRV, 2019.  

6 DEWEY, John. O desenvolvimento do pragmatismo americano. Tradução de Cassiano Terra 
Rodrigues. Revista Eletrônica de Filosofia, v.5, n.2. São Paulo: Cognitio-Estudos: dez.2008. 
p.119-132. 

7 ARAÚJO, Clarice von Oertzen de; e ALVES, Pedro Spíndola Bezerra (orgs.). Reflexões sobre 
o pragmatismo filosófico e jurídico. Curitiba: CRV, 2019.  

8 ARAÚJO, Clarice von Oertzen de; e ALVES, Pedro Spíndola Bezerra (orgs.). Reflexões sobre 
o pragmatismo filosófico e jurídico. Curitiba: CRV, 2019.  

9 DEWEY, John. O desenvolvimento do pragmatismo americano. Tradução de Cassiano Terra 
Rodrigues. Revista Eletrônica de Filosofia, v.5, n.2. São Paulo: Cognitio -Estudos: dez.2008. 
p.119-132. 

10 DEWEY, John. O desenvolvimento do pragmatismo americano. Tradução de Cassiano Terra 
Rodrigues. Revista Eletrônica de Filosofia, v.5, n.2. São Paulo: Cognitio-Estudos: dez.2008. 
p.119-132. 

11 DEWEY, John. O desenvolvimento do pragmatismo americano. Tradução de Cassiano Terra 
Rodrigues. Revista Eletrônica de Filosofia, v.5, n.2. São Paulo: Cognitio -Estudos: dez.2008. 
p.119-132. 
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que uma decisão pode gerar na realidade de uma sociedade 12. E nessa caracte-

rística justifica-se também o Consequencialismo, pois elenca as consequências 

de determinada decisão como um fator preponderante, ou seja, olha-se a cor-

respondência entre norma e realidade13. Dessa maneira, por fim, aposta tam-

bém em uma interdisciplinaridade, no qual deve-se analisar as várias perspec-

tivas do conhecimento humano para possibilitar uma melhor aplicação do jurí-

dica14. 

Diante do exposto, a presente discussão traz em seu bojo a metodologia 

pragmática para esboçar a automatização das decisões judiciais e suas proble-

máticas e, a partir disso, elaborar as hipóteses sobre um juiz robô envolto em 

questões neoliberais e descompromissado com questões relativas à teoria da 

decisão judicial.  

  

 

12 DEWEY, John. O desenvolvimento do pragmatismo americano. Tradução de Cassiano Terra 
Rodrigues. Revista Eletrônica de Filosofia, v.5, n.2. São Paulo: Cognitio -Estudos: dez.2008. 
p.119-132. 

13 DEWEY, John. O desenvolvimento do pragmatismo americano. Tradução de Cassiano Terra 
Rodrigues. Revista Eletrônica de Filosofia, v.5, n.2. São Paulo: Cognitio-Estudos: dez.2008. 
p.119-132. 

14 DEWEY, John. O desenvolvimento do pragmatismo americano. Tradução de Cassiano Terra 
Rodrigues. Revista Eletrônica de Filosofia, v.5, n.2. São Paulo: Cognitio -Estudos: dez.2008. 
p.119-132. 
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